
Aldo Mendonça Benevides recebe
o Título de Cidadão de Salvador
Mais conhecido como “Aldinho”, empresário tem eventos 
consolidados como Baile da Santinha e Forró do Piu Piu

LEIA MAIS NA PÁGINA 4

A iniciativa da homena-
gem foi da vereadora 
Marcelle Moraes (PV). 
Ao discursar e justifi-

car a entrega da honraria, Mar-
celle destacou a generosidade 
e o talento do empresário, que 
o tornou um dos maiores in-
vestidores no Estado, gerando 
empregos e contribuindo para 
a economia baiana. 
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CÂMARA MUNICIPAL
MENSAGEM Nº 28/17

Senhor Presidente,

Honra-me apresentar, por intermédio de Vossa Excelência, para apre-
ciação dessa nobre  Câmara, o incluso Projeto de Lei que acrescenta 
dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tribu-
tário e de Rendas do Município do Salvador – CTRMS, à Lei nº 8.473, 
de 27 de setembro de 2013, e concede benefícios para o pagamento do 
IPTU /TRSD mediante  parcelamento incentivado.

O Presente Projeto de Lei acrescenta dispositivo ao Código Tributário 
e de Rendas do Município propondo a criação do Fator de correção da 
Dimensão do Terreno – FDT para promover ajustes na base de cálcu-
lo do IPTU dos terrenos de maiores dimensões ao valor de mercado 
atual; bem como limita o aumento do imposto para áreas de terreno 
superior a 2.000m². 

Concede, ainda, o pagamento do IPTU/TRSD mediante parcelamento 
incentivado destinado a promover a regularização de créditos do Mu-
nicípio, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até o 
exercício de 2017.
O presente projeto estabelece descontos na multa de mora e de infra-
ção, total ou parcial e dos juros de mora e prazo para pagamento em 
até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas.

Ressalte-se que, o débito tributário incluído no programa será acres-
cido de juros de 1% (um por cento) ao mês, sobre cada parcela, atu-
alizado mensalmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA. 

Assim, Senhor Presidente, dada a relevância da matéria aqui tratada, 
solicito de Vossa Excelência que na tramitação da presente proposta, 
seja observado o regime de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgâ-
nica do Município.

Colho de ensejo para renovar a Vossa Excelência e, por seu intermé-
dio, aos seus ilustres pares, a expressão do meu mais alto apreço e 
consideração.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 634/17

Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 
27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 
27 de setembro de 2013, concede benefícios 
para pagamento do IPTU/TRSD, e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTA-
DO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Ficam acrescentados o inciso IX e o § 9º ao art. 68 da Lei nº 
7.186, de 27 de dezembro de 2006, com a seguinte redação:

“Art. 68.  ......................................................................
...............................

......................................................................................

.............................

IX – dimensão do terreno.

......................................................................................

.............................

§ 9º O fator a que se refere o inciso IX deste artigo 
consistirá na aplicação de percentuais de desvaloriza-
ção, nas seguintes condições:

I - 5% (cinco por cento) de desvalorização em terreno 
com área superior a 5.000m² e inferior a 6.000m²; 

II - 1% (um por cento) adicional para cada 1.000m² 
de terreno que exceder 6.000m², limitado a 50% (cin-
quenta por cento) o percentual total de desvalorização. 
” (NR) 

Art. 2º Fica acrescentado o inciso IV ao art. 4º da Lei 
nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com a seguinte 

redação:

“Art. 4º ............................................

......................................................................................

.........................

IV – 4 vezes, do valor do IPTU devido no exercício 
anterior para as unidades imobiliárias não edificadas, 
com áreas de terreno superior a 2.000m².

......................................................................................

....................” (NR)

Art. 3º O contribuinte cujo imóvel se aplica o disposto  nos arts. 1º e 
2º desta Lei terão o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial e 
Urbana – IPTU dos exercícios de 2014 a 2017 recalculados com base 
no valor do imposto devido para o exercício de 2018.

Parágrafo único. Caso o recalculo previsto no caput gere crédito para 
o contribuinte, este poderá compensar com os débitos do IPTU, do 
mesmo período e da mesma inscrição imobiliária, ainda não pagos ou 
de exercícios vincendos do mesmo imposto.

Art. 4º Os débitos referentes ao imóvel que tiver o imposto recalcu-
lado na forma do art. 3º desta Lei poderão, na adesão do programa de 
que trata o art. 5º,  ser reduzidos em até 70% (setenta por cento) do 
valor consolidado, desde que atendidas as seguintes condições:

entrega do valor correspondente à redução em certificados de autori-
zação de transferência do direito de construir;

pagamento do saldo restante em pecúnia e a vista.

§ 1º A equivalência do valor pecuniário do certificado, para efeitos 
de aplicação do inciso I, deverá ser feita de acordo com as regras do 
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano – PDDU.

§ 2º A concessão do benefício fiscal fica condicionada à certificação 
de validade dos certificados apresentados pela SEDUR.

Art. 5º Fica autorizado o Poder Executivo a promover  parcelamento 
incentivado destinado a regularização dos débitos tributários decor-
rentes do IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resí-
duos Sólidos Domiciliares – TRSD, inclusive os inscritos em Dívida 
Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão dos fatos geradores ocorridos 
até o exercício 2017. 

Parágrafo único.  O prazo de adesão e os procedimentos relativos ao 
parcelamento incentivado deverão ser definidos em Regulamento.

Art. 6º Sobre os débitos tributários incluídos no PPI incidirão atualiza-
ção monetária, multa de infração, multa e juros de mora, até a data da 
formalização do pedido de ingresso, além de custas, despesas proces-
suais e honorários advocatícios, devidos em razão do procedimento de 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 

§ 1º Em caso de pagamento em parcela única, o débito consolidado na 
forma do caput deste artigo será desmembrado no montante principal, 
constituído pelo tributo, atualização monetária, até a data de forma-
lização do pedido, custas, despesas processuais e 25% (vinte e cinco 
por cento) dos honorários advocatícios fixados.

§ 2º Em caso de pagamento parcelado, o débito consolidado na forma 
do caput deste artigo será desmembrado no montante principal, cons-
tituído pelo tributo, atualização monetária, até a data de formalização 
do pedido, custas, despesas processuais e 50% (cinquenta por cento) 
da multa de mora e de infração e dos honorários advocatícios fixados.

§ 3º O montante residual ficará automaticamente quitado, com a con-
sequente anistia da dívida por ele representada, para todos os fins e 
efeitos de direito, em benefício do devedor, no caso de quitação do 
montante principal.
§ 4º O valor das custas processuais será recolhido diretamente ao Po-
der Judiciário, na forma do regulamento.

Art. 7º O sujeito passivo procederá ao pagamento em espécie do mon-
tante principal do crédito tributário consolidado, calculado em confor-
midade com o art. 6º desta Lei: 

em parcela única;

em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de 
juros de 1% (um por cento) ao mês, de acordo com a Tabela Price;
em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que 
o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
atualização monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA e juros de 1% (um por cento) ao mês, sobre cada parcela, 
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acumulada mensalmente.

§ 1º A parcela mínima para pagamento será definida em Regulamento.

§ 2º O pedido de parcelamento dos créditos relativos ao IPTU e a TRSD, com processo de 
execução fiscal, só poderá ser realizada conjuntamente no mesmo pedido de adesão.

Art. 8º A formalização do pedido de ingresso no parcelamento implica o reconhecimento 
dos créditos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações 
ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos 
judiciais respectivos e à desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresen-
tados no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de custas e encargos 
porventura devidos, conforme dispuser o Regulamento. 

§ 1º Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o devedor 
concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que 
se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 922 do Novo Código de Processo Civil. 

§ 2º A desistência dos embargos à execução fiscal deve ser comprovada, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de homologação do parcelamento.

§ 3º No caso do § 1º deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta Lei, o Municí-
pio informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento 
no inciso II do art. 924 do Novo Código de Processo Civil. 

§ 4º Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser levantados 
pelo autor da demanda para pagamento do débito. 

§ 5º Após a quitação da dívida incluída no parcelamento, se ainda houver valores deposita-
dos, serão levantados pelo sujeito passivo.

Art. 9º O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil da 
quinzena subsequente à da formalização do pedido de parcelamento, e as demais no último 
dia útil dos meses subsequentes.

Parágrafo único.  O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), de atualização monetária 
pelo IPCA e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir do mês seguinte 
ao do vencimento. 

Art. 10.  A adesão ao parcelamento impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável 
da dívida relativa aos créditos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da 
certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, 

parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1º A homologação do parcelamento dar-se-á no momento do pagamento da parcela única 
ou da primeira parcela, observado o §4º do art. 6º. 

§ 2º A adesão ao parcelamento nas condições estabelecidas nesta Lei impõe, ainda, ao sujeito 
passivo:

o pagamento regular do IPTU, com vencimento posterior à data de homologação de que 
trata o § 1º deste artigo;

a autorização de débito automático das parcelas em conta corrente, mantida em instituição 
bancária cadastrada pelo Município, excetuada a modalidade prevista no inciso I do caput 
do art. 7º desta Lei.

§ 3º Excepcionalmente, no caso de sujeito passivo pessoa física que não possua conta cor-
rente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal da Fazenda 
poderá afastar a exigência do inciso II do § 2º deste artigo.

Art. 11.  O sujeito passivo será excluído do parcelamento sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas nos artigos 7º a 10 desta Lei;

II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) dias;

III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;

IV - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova, oriunda da cisão, ou aquela que 
incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do 
parcelamento.

Parágrafo único.  A exclusão do sujeito passivo do parcelamento implica a perda dos bene-
fícios previstos nesta lei, acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem 
como da totalidade do montante residual, com os acréscimos legais previstos na legislação 
municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata inscrição 
destes valores em Dívida Ativa e o prosseguimento da ação judicial, quando já ajuizados. 

Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de dezembro de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito
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P or iniciativa da verea-
dora Marcelle Moraes 
(PV), o empresário Aldo 
Mendonça Benevides 

foi homenageado pela Câmara 
Municipal com o Título de Cida-
dão da Cidade do Salvador. A 
sessão solene foi realizada no 
Plenário Cosme de Farias, na 
noite de quinta-feira (14). 

Nascido em Ilhéus, no Sul 
da Bahia, em 1982, Aldo Bene-
vides, mais conhecido como 
“Aldinho”, foi conduzido à mesa 
pelos vereadores Kiki Bispo 
(PTB) e Duda Sanches (DEM). 
Em seguida, foram executados o 
Hino Nacional e a Oração a São 
Francisco de Assis. Reconhe-
cido por sua atuação na área de 
entretenimento, o empresário é 
responsável por estabelecimen-
tos comerciais, além da produ-
ção de artistas e eventos conso-
lidados como Baile da Santinha 
e Forró do Piu Piu.

Ao discursar e justificar a 
entrega da honraria, Marcelle 
destacou a generosidade e o 
talento do empresário, que o tor-
nou um dos maiores investido-
res no Estado, gerando empre-
gos e contribuindo para a eco-
nomia baiana. “O Título de Cida-
dão Soteropolitano é outorgado 
como forma de reconhecimento 
a atuação destacada de pessoas 
que tenham prestado e prestam 
serviços relevantes para Salva-
dor. Poucos fazem jus à refe-
rida honraria, dentre os poucos, 
Aldinho Benevides alcançou, 
mediante seus próprios méritos, 
o gozo de total distinção”, afir-
mou Marcelle.

Apontado pela vereadora 
como coautor da resolução, o 
seu irmão e deputado estadual 
Marcell Moraes (PV) lembrou 
da trajetória do homenageado 

e atribuiu o grande número de 
pessoas no Plenário ao “reflexo 
do homem que Aldinho repre-
senta”.

  

COMPROMISSO
O Título de Cidadão da 

Cidade do Salvador foi entre-
gue a Aldo Mendonça Benevi-
des pelos pais, Ana Matilde e 
Augusto César, e pela noiva, a 
jornalista Jéssica Smetak.  

O mais novo cidadão home-
nageado pela Câmara demons-
trou satisfação com a honraria 
e destacou o aumento da res-
ponsabilidade com a nova cida-
dania. “O sentimento ao rece-
ber esta homenagem, que é ter 
oficializada a cidadania sotero-
politana, é o de alegria e orgu-
lho. Ao mesmo tempo, sei que 
meu compromisso com a cidade 
aumenta. A partir de hoje, o 
compromisso é redobrado”, fri-
sou Benevides.

Ainda durante o evento, foi 
exibido um vídeo com depoi-
mentos de amigos e familiares 
do empresário. 

A mesa foi composta ainda 
pelo deputado estadual Marcell 
Moraes (PV); o vice-prefeito de 
Salvador, Bruno Reis; o secre-
tário estadual de Segurança 
Pública, Maurício Barbosa; o 
vereador licenciado e secretário 
municipal do Trabalho, Esporte 
e Lazer, Geraldo Júnior; o presi-
dente da Saltur, Isaac Edington; 
e o presidente da Associação dos 
Magistrados da Bahia (Amab), 
juiz Freddy Pitta Lima. Os vere-
adores Felipe Lucas (PMDB) e 
Paulo Magalhães Jr. (PV) tam-
bém prestigiaram a solenidade. 

O evento contou ainda 
com apresentação da Banda da 
Guarda Municipal, sob a regência 
do maestro Hamilton Fernandes. 

Cidadania de Salvador a 
Aldo Mendonça Benevides

Sessão solene de outorga foi requerida pela vereadora Marcelle Moraes
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